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Em 6 de agosto, o advogado do 
ex-ministro José Dirceu, Ro-
berto Podval, irritou-se na saí- 
da da Polícia Federal quando 
perguntaram sobre o envolvi-

mento de seu cliente na Operação Lava  
Jato. “O Zé nunca foi dinheirista, não é a 
história dele. Zé nunca foi atrás de dinhei-
ro.” O ex-ministro cumpre prisão desde o 
dia 3 do mês passado. A força-tarefa o acu-
sa de liderar o esquema. A empresa do ex-
-ministro, a JD Assessoria, faturou 39 mi-
lhões em contratos de consultoria entre 
2006 e 2013. Parte deles, segundo o Minis-
tério Público Federal, firmados de manei-
ra ideologicamente falsa, com o intuito de 
simulação de recebimento de propinas por 
conta de fraudes no cartel de empreiteiras.

Não bastassem os contratos milioná-
rios, a cada nova fase das investigações e 
a descoberta de mais documentos enfra-
quecem a afirmação de Podval. A teia de 
relações comerciais que envolvem o ex-
-ministro é um emaranhado sem um apa-
rente final. Na terça-feira 15, com o rece-
bimento da denúncia oferecida pelo Mi-
nistério Público Federal, Dirceu tornou-
-se mais uma vez réu de uma ação penal.

Na esteira das acusações contra ele e ou-
tros 14 suspeitos vieram à tona novas tro-
cas de mensagens que revelam a atração de 
Dirceu no mercado imobiliário. No relató-
rio da Polícia Federal é citado um e-mail de 
2008 trocado entre Elaine Bovo, secretá-

Dirceuduto
LAVA JATO O ex-ministro vira réu em nova 
ação, enquanto a força-tarefa tenta 
desenrolar o novelo de suas consultorias
POR HENRIQUE BEIRANGÊ

ria do ex-ministro, e o cineasta Luiz Car-
los Barreto. Na conversa, Bovo afirma que 
Júlio César, sócio de Dirceu, entraria em 
contato com o cineasta para ter mais in-
formações sobre como vender uma ilha.

No e-mail, a secretária afirma que Jú-
lio César pediria esclarecimentos de co-
mo proceder nesse tipo de negociação, 
pois Barreto teria vendido uma ilha em 
Paraty, no Rio de Janeiro, que pertencia 
a um de seus filhos.  

Apesar da mensagem, Júlio César 
disse a CartaCapital jamais ter negociado 
qualquer ilha em seu nome ou no de Dir-
ceu. Barreto explicou que nunca deu qual-
quer orientação ao sócio de Dirceu sobre 
a tramitação burocrática para a venda de 
qualquer imóvel. Quanto à ilha em Para-
ty, ele conta que chegou a pedir a Dirceu 
que encontrasse algum comprador para o 
imóvel em São Paulo, mas a venda não foi 
concluída. Falta descobrir quem é o dono 
da ilha que a JD pretendia vender.

Quatro anos mais tarde, é a vez do ex-
-ministro ser solicitado como interme-
diador de outro negócio na Bahia. O do-
no de uma praia particular em Cumuru-
xatiba oferece ao ex-ministro 1 milhão de 
dólares caso ele consiga vender um terre-
no de 140 hectares, com direito a 1 quilô-
metro de praia particular. O proprietário 
do terreno, Júlio Ferreira, explica que o 
empresário Mario Garnero tinha interes-

Os investigadores 
querem saber mais 
sobre a atuação  
de Dirceu no ramo 
imobiliário

se em construir um empreendimento no 
local, mas ele precisaria de dinheiro em 
espécie para dar andamento a um proje-
to no Texas, nos Estados Unidos.

A relação de Dirceu com a venda da ilha 
e sua participação como agente imobiliá-
rio ainda dependem de mais esclareci-
mentos, mas as transações financeiras que 
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envolvem sua empresa de consultoria e a 
firma de fachada do lobista Milton Pasco-
witch revelam outros valores milionários.

Segundo a investigação, o ex-ministro 
recebeu, só da Engevix, 11,8 milhões de 
reais de propinas oriundas de contratos 
fraudados na Petrobras. Parte desse di-
nheiro teria sido empregada na compra 
da sede onde funciona a consultoria do 
ex-ministro. A Jamp, empresa de Pas-
cowitch, pagou, diz o Ministério Públi-
co, 400 mil reais a título de entrada na 
aquisição do imóvel na capital paulista.

Outra ferramenta de ocultação da pro-
pina, afirma o Ministério Público Fede-
ral, deu-se na reforma de outro imóvel. 

de São Paulo, igualmente paga pela Jamp e 
o depoimento do lobista Júlio de Almeida 
Camargo. Este afirma que bancou cerca 
de 2 milhões de reais em fretes de aviões 
particulares para Dirceu. A investigação 
afirma que o ex-ministro era dono de um 
terço do jato. Segundo os investigadores, 
Dirceu se desfez da operação após ter si-
do flagrado no embarque e desembarque 
do avião. O valor das despesas pagas por 
Camargo com a aeronave teria sido debi-
tado de um total de 4 milhões de reais em 
propinas devidas ao ex-ministro por con-
ta de licitações fraudadas na área de con-
tratação de mão de obra pela Petrobras.

 O grupo político de Dirceu indicou 
Renato Duque para o cargo de diretor de 
Serviços da estatal em 2003 e, afirmou 
Pascowitch, a partir daí teria montado 
um esquema de desvios com empresas 
responsáveis pela terceirização de funcio-
nários na estatal. O esquema envolveria 
as empresas Hope e Personal Services. A 
Hope conseguiu contratos no valor de 3,5 
bilhões de reais, além de outros 212 mi-
lhões da Transpetro, braço de gás natural 
e transporte da Petrobras. A Hope paga-
va entre 500 mil e 800 mil reais por mês 
ao grupo de Dirceu, dos quais 30% fica-
vam com o ex-ministro. Quanto à Perso-
nal, a empresa fechou contratos de cerca 
de 2,2 bilhões de reais e ficaria encarre-
gada de pagar outros 300 mil mensais. •

Segundo a investigação, a Jamp gastou 
388 mil reais nas obras de um aparta-
mento em nome de Luiz Eduardo, irmão 
de José Dirceu. Na decisão em que rece-
be a denúncia oferecida pela Procurado-
ria do Paraná, o juiz Sergio Moro afirma 
que o imóvel pertencia de fato a Dirceu.

De todas as acusações que pesaram 
contra o ex-ministro, se serviu de alen-
to, ficou a decisão de Moro de não aceitar 
a acusação do Ministério Público Federal 
contra sua filha, Camila Ramos de Oliveira 
e Silva, por lavagem de dinheiro. A investi-
gação mostra que Camila vendeu à Jamp 
um apartamento por 500 mil reais, mas 
na verdade teria recebido 1 milhão pela 
operação, como mostra a quebra de sigilo 
bancário da empresa de Pascowitch. Moro 
entendeu que não havia provas de que ela 
tenha participado da negociação do imó-
vel, que na verdade teria sido feita pelo pai.

A acusação contra o ex-ministro ain-
da cita os gastos de 1,3 milhão na refor-
ma de uma casa em Vinhedo, no interior 

Por que a consulta 
sobre como  

vender uma ilha?
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